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Pensão por Morte Previdenciária (B21) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Pensão por Morte Previdenciária (B21) 
Distribuição por Sexo – Rural 

Dentre as 2,6% de judicialização em 2004 na clientela rural, 0,5% foram para homens e 

2,1% para mulheres. Em 2017 as judiciais passaram a ser 14,5% do total, com 4,5% 

para homens e 10,0% para mulheres. 



Pensão por Morte Previdenciária (B21) 
Distribuição por Sexo – Urbana 

A distribuição dos 2,0% de judicialização em 2004 na clientela urbana foi de 0,3% para 

homens e 1,7% para mulheres. Em 2017 a distribuição dos 6,9% de judiciais foi de 

1,4% para homens e 5,5% para mulheres. 



Aposentadoria por Idade (B41) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 
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Aposentadoria por Idade (B41) 
Distribuição por Sexo – Rural 

Dentre os 10,0% de judicialização em 2004 na clientela rural, 2,8% foram para homens 

e 7,3% para mulheres. Em 2017 as judiciais passaram a ser 25,5% do total, com 10,1% 

para homens e 15,4% para mulheres. 
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Aposentadoria por Idade (B41) 
Distribuição por Sexo – Urbana 

A distribuição dos 2,1% de judicialização em 2004 na clientela urbana foi de 0,8% para 

homens e 1,3% para mulheres. Em 2017 a distribuição dos 3,0% de judiciais foi de 

1,0% para homens e 2,0% para mulheres. 
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Auxílio Salário-Maternidade (B80) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Aposentadoria Especial (B46) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Auxílio-Doença Previdenciário (B31) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Auxílio-Doença Previdenciário (B31) 
Distribuição por Sexo – Rural 

Dentre os 0,5% de judicialização em 2004 na clientela rural, 0,3% foram para homens e 

0,2% para mulheres. Em 2017 as judiciais passaram a ser 11,3% do total, com 5,8% 

para homens e 5,5% para mulheres. 



Auxílio-Doença Previdenciário (B31) 
Distribuição por Sexo – Urbana 

A distribuição dos 0,3% de judicialização em 2004 na clientela urbana foi de 0,1% para 

homens e 0,2% para mulheres. Em 2017 a distribuição dos 4,9% de judiciais foi de 

2,4% para homens e 2,5% para mulheres. 



Auxílio-Doença Acidentário (B91) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Auxílio-Acidente Previdenciário (B36) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Auxílio-Acidente Previdenciário (B36) 
Distribuição por Sexo – Rural 

Dentre os 1,7% de judicialização em 2004 na clientela rural, 0,9% foram para homens e 

0,8% para mulheres. Em 2017 as judiciais passaram a ser 31,5% do total, com 25,7% 

para homens e 5,9% para mulheres. 



Auxílio-Acidente Previdenciário (B36) 
Distribuição por Sexo – Urbana 

A distribuição dos 9,2% de judicialização em 2004 na clientela urbana foi de 7,0% para 

homens e 2,2% para mulheres. Em 2017 a distribuição dos 49,2% de judiciais foi de 

39,2% para homens e 10,0% para mulheres. 



Auxílio-Acidente Acidentário (B94) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Auxílio-Acidente Acidentário (B94) 
Distribuição por Sexo – Rural 

Dentre os 25,6% de judicialização em 2004 na clientela rural, 19,4% foram para 

homens e 6,3% para mulheres. Em 2017 as judiciais passaram a ser 46,8% do total, 

com 37,8% para homens e 8,9% para mulheres. 



Auxílio-Acidente Acidentário (B94) 
Distribuição por Sexo – Urbana 

A distribuição dos 51,9% de judicialização em 2004 na clientela urbana foi de 42,9% 

para homens e 9,0% para mulheres. Em 2017 a distribuição dos 72,1% de judiciais foi 

de 56,4% para homens e 15,7% para mulheres. 



Aposentadoria por Invalidez Previdenciária (B32) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Aposentadoria por Invalidez Previdenciária (B32) 
Distribuição por Sexo – Rural 

Dentre os 6,7% de judicialização em 2004 na clientela rural, 3,6% foram para homens e 

3,1% para mulheres. Em 2017 as judiciais passaram a ser 45,8% do total, com 26,9% 

para homens e 18,9% para mulheres. 



Aposentadoria por Invalidez Previdenciária (B32) 
Distribuição por Sexo – Urbana 

A distribuição dos 3,0% de judicialização em 2004 na clientela urbana foi de 1,5% para 

homens e 1,5% para mulheres. Em 2017 a distribuição dos 33,2% de judiciais foi de 

17,7% para homens e 15,4% para mulheres. 



Aposentadoria por Invalidez Acidentária (B92) 

Benefícios Judiciais - % sobre total – Urbano e Rural 



Aposentadoria por Invalidez Acidentária (B92) 
Distribuição por Sexo – Rural 

Dentre os 6,0% de judicialização em 2004 na clientela rural, 4,8% foram para homens e 

1,2% para mulheres. Em 2017 as judiciais passaram a ser 32,2% do total, com 22,0% 

para homens e 10,3% para mulheres. 



Aposentadoria por Invalidez Acidentária (B92) 
Distribuição por Sexo – Urbana 

A distribuição dos 4,5% de judicialização em 2004 na clientela urbana foi de 3,1% para 

homens e 1,3% para mulheres. Em 2017 a distribuição dos 28,6% de judiciais foi de 

19,9% para homens e 8,7% para mulheres. 
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